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Objetivo: Descrever as características e a evoluc¸ão da oferta de novos reumatologistas no
Brasil, de 2000 a 2015.
Métodos: Fizeram-se consultas a bases de dados e a documentos oﬁciais de instituic¸ões rela-
cionadas à formac¸ão e à certiﬁcac¸ão de reumatologistas no país. Os dados foram cruzados,
sumarizados e apresentados de forma descritiva.
Resultados: De 2000 até 2015, o Brasil habilitou 1.091 médicos à condic¸ão de reumatologis-
tas,  dentre os quais 76,9% (n = 839) concluíram residência médica em reumatologia (RMR);
os  demais (n = 252) obtiveram o título sem cursar RMR. Houve expansão das vagas de
RMR.  Paralelamente, ocorreu uma modiﬁcac¸ão no perﬁl dos recém-habilitados. No início da
série, a frac¸ão de novos reumatologistas sem RMR, ingressantes no mercado anualmente,
aproximava-se dos 50%, reduziu-se para cerca de 15%, em anos recentes. Em 2015, havia
no  país 49 programas de RMR credenciados, com 120 vagas anuais de acesso. Observou-se
desequilíbrio na distribuic¸ão de vagas de RMR pelo país, com forte concentrac¸ão na Região
Sudeste, que em 2015 detinha 59,2% das vagas. Instituic¸ões públicas responderam por 94%
(n  = 789) dos concluintes de RMR no período estudado, mantiveram ainda 93,3% (n = 112) das
vagas para ingresso em 2015.
Conclusões: Nos últimos 16 anos, paralelamente à expansão das vagas de acesso, a RMR
consolidou-se como via preferencial para formac¸ão em reumatologia no Brasil, eminente-
mente suportada por recursos públicos. Desigualdades regionais na oferta de vagas de RMR
persistem como desaﬁos a serem enfrentados.
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Objective: To describe the characteristics and progression of the supply of new rheumatolo-
gists  in Brazil, from 2000 to 2015.
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Methods: Consultations to databases and ofﬁcial documents of institutions related to trai-
ning  and certiﬁcation of rheumatologists in Brazil took place. The data were compared,
summarized and presented descriptively.
Results: From 2000 to 2015, Brazil qualiﬁed 1091 physicians as rheumatologists, of which
76.9% (n = 839) completed a medical residency program in rheumatology (MRPR); the others
(n  = 252) achieved this title without MRPR training. There was an expansion of MRPR posi-
tions. At the same time, there was a change in the proﬁle of the newly qualiﬁed doctors.
Early  in the series, the fraction of new rheumatologists without MRPR, entering the market
annually, was approaching 50%, dropping to about 15% in recent years. In 2015, Brazil offered
49  MRPR accredited programs, with 120 positions per year for access. There was an imba-
lance in the distribution of MRPR positions across the country, with a strong concentration in
the  southeast region, which in 2015 held 59.2% of the positions. Public institutions accoun-
ted  for 94% (n = 789) of graduates in MRPR during the study period, while still maintaining
93.3% (n = 112) of seats for admission in 2015.
Conclusions: In the last sixteen years, in parallel with the expansion of places of access, MRPR
has  established itself as the preferred route for rheumatology training in Brazil, mainly
supported by public funds. Regional inequalities in the provision of MRPR positions still
persist, as challenges that must be faced.
©  2016 Elsevier Editora Ltda. This is an open access article under the CC BY-NC-NDIntroduc¸ão
Residência médica é uma  modalidade de ensino de pós-
-graduac¸ão lato sensu, destinada a médicos, sob a forma de
curso de especializac¸ão, caracterizada por treinamento em
servic¸o.1 Os primeiros programas de residência médica (PRM)
no Brasil, chamados à época de internato, tiveram início
em 1944, no Hospital das Clínicas da Universidade de São
Paulo.2 Em 1977, foi criada a Comissão Nacional de Residência
Médica (CNRM), que exerce func¸ões de regulac¸ão, supervisão e
avaliac¸ão dos PRM, teve sua composic¸ão e suas competências
recentemente redeﬁnidas pelo Decreto n◦ 7.562, de 2011.3,4
Desde a década de 1940, o número de PRM e de vagas de resi-
dência médica no país cresceu progressivamente. Todavia, há
poucas informac¸ões disponíveis sobre as características desse
crescimento.5 No que concerne especiﬁcamente à residên-
cia médica em reumatologia (RMR) no Brasil, publicac¸ões são
escassas.6–8
Residência médica é uma  forma consagrada para inserc¸ão
supervisionada de médicos à vida proﬁssional e para
habilitac¸ão desses indivíduos à especialidade.2 A conclusão do
PRM confere legalmente o título de especialista (TE) na área.1
Entretanto, há outra via para a habilitac¸ão formal à especia-
lidade médica no Brasil, baseada em convênio ﬁrmado pelo
Conselho Federal de Medicina (CFM), pela Associac¸ão Médica
Brasileira (AMB) e pela CNRM.9 O convênio prevê a outorga dos
títulos pelos PRM credenciados junto à CNRM, mas  também
pelas sociedades de especialidades médicas ﬁliadas à AMB,
mediante prova de suﬁciência.
A Sociedade Brasileira de Reumatologia (SBR), ﬁliada à
AMB,  faz anualmente exame de suﬁciência para obtenc¸ão
de TE. Em 2015, puderam se inscrever no exame os médi-
cos com certiﬁcado de RMR  ou de curso de especializac¸ão emComo citar este artigo: Albuquerque CP, Santos-Neto LL. Evoluc¸ão da form
Rev Bras Reumatol. 2016. http://dx.doi.org/10.1016/j.rbr.2016.03.002
reumatologia credenciados pelo Ministério da Educac¸ão, com
durac¸ão mínima de 24 meses, observado pré-requisito de 24
meses conclusos de residência ou especializac¸ão em clínicalicense (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
médica. Eram admitidos também médicos sem RMR  ou curso
de especializac¸ão que, todavia, comprovassem atuac¸ão pro-
ﬁssional havia mais de quatro anos e participac¸ão regular em
eventos cientíﬁcos na especialidade, com acumulac¸ão mínima
de 100 pontos pelo sistema de acreditac¸ão da AMB.10,11
Ao momento da elaborac¸ão deste trabalho, no melhor
dos nossos esforc¸os, não encontramos pesquisas publicadas
especiﬁcamente sobre a formac¸ão de reumatologistas no
país que abrangessem simultaneamente ambas as vias de
habilitac¸ão à especialidade. No entanto, tais informac¸ões são
relevantes à adequada formulac¸ão e avaliac¸ão de políticas
de formac¸ão de recursos humanos em reumatologia, seja na
esfera governamental ou acadêmica. Este estudo objetivou
descrever as características e a evoluc¸ão da oferta de novos
reumatologistas no Brasil, de 2000 até 2015.
Material  e  métodos
Este foi um estudo observacional, retrospectivo, quantitativo,
descritivo, de séries temporais. O período de interesse da
pesquisa, deﬁnido por conveniência, com base na disponibili-
dade de informac¸ões, abrangeu desde 2000 até 2015. Os  dados
foram coletados mediante consulta a bases informatizadas e
a documentos oﬁciais de instituic¸ões brasileiras relacionadas
à formac¸ão e à certiﬁcac¸ão de especialistas em reumatologia
no país.
As variáveis de interesse da pesquisa com suas respectivas
fontes de dados são descritas a seguir. Da SBR, obteve-se a
lista nominal dos aprovados nos exames anuais de suﬁciência
para obtenc¸ão de TE dessa sociedade. Da CNRM, obteve-se o
número de vagas credenciadas para acesso ao primeiro ano
de RMR, o número de certiﬁcados novos de conclusão de RMRac¸ão de reumatologistas no Brasil: a opc¸ão pela residência médica.
emitidos e a lista nominal de todos os concluintes de RMR  por
ano, por unidade da federac¸ão (UF) e por instituic¸ão.12,13 Das
instituic¸ões ofertantes de PRM em reumatologia, por meio dos
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Figura 1 – Número de programas e de vagas de residência
temente, porém jamais superou os níveis iniciais (ﬁg. 2B).
O número de TE outorgados especiﬁcamente a médicos sem
RMR mostrou descenso inicial, estabilizou-se posteriormente,
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Figura 2 – A, número de novos reumatologistas habilitadosr  e v b r a s r e u m a t o l
ditais dos processos seletivos, obteve-se o número de vagas
e acesso à RMR  efetivamente oferecidas anualmente.
Adicionalmente, para ﬁns de confrontac¸ão e veriﬁcac¸ão
ruzada de informac¸ões, consultaram-se as atas das reuniões
rdinárias e extraordinárias, bem como súmulas e extratos de
tos autorizativos da CNRM disponíveis na página de internet
essa comissão.14 Os anos 2000 e 2001 foram especiﬁcamente
xcluídos das séries temporais do número de vagas e de PRM
e reumatologia, por incertezas nos dados. As séries tempo-
ais das demais variáveis incluem esses dois anos. A lista
ominal dos concluintes de RMR  por ano, UF e instituic¸ão,
btida do sistema da CNRM, não se restringiu ao período de
nteresse especíﬁco da pesquisa, mas  foi extraída em sua tota-
idade, desde os registros mais antigos (que datam do ﬁm da
écada de 1970) até 2015, pela necessidade instrumental des-
rita a seguir.
Para obtenc¸ão do número anual de novos reumatologistas
em certiﬁcado de RMR, fez-se o cruzamento de dados da lista
ominal dos aprovados no exame anual da SBR, desde 2000 até
015, contra todo o banco de dados da CNRM, independen-
emente de limite temporal, identiﬁcando-se os indivíduos
provados no exame de TE que jamais tiveram certiﬁcados
egistrados de RMR em qualquer tempo. O número de con-
luintes de RMR  em um dado ano foi contabilizado a partir
o número de certiﬁcados novos de conclusão de RMR emi-
idos naquele ano. O total de novos reumatologistas por ano
oi calculado mediante a soma do número de concluintes de
MR  com o número de titulados pela SBR não detentores de
ertiﬁcado de RMR.
Os aprovados em exame da SBR até 2003 que também
ursaram RMR  foram incluídos na contagem de novos espe-
ialistas somente no ano de conclusão da residência médica,
ma  vez que até 2003 os residentes faziam a prova de TE ao iní-
io do segundo ano de RMR. Por clareza: esses casos não foram
ncluídos nas contagens anuais de TE sem RMR. Todas as alu-
ões a vagas de RMR  neste trabalho dizem respeito somente
s vagas de acesso ao primeiro ano (R1) na especialidade. Da
esma  forma, todas as menc¸ões a certiﬁcados emitidos ou a
oncluintes de RMR  são relativas apenas ao ciclo mínimo de
4 meses da residência, desconsiderados os anos opcionais.
Os dados usados na pesquisa são acessíveis via inter-
et, oriundos de bases de dados de caráter administrativo.
enhuma intervenc¸ão, seguimento ou coleta de informac¸ões
e fez em nível individual ou populacional. A pesquisa
ão incluiu variáveis clínico-epidemiológicas ou biológicas,
teve-se ao estudo da formac¸ão de recursos humanos em
eumatologia, com base em fontes de informac¸ão secundá-
ias. Destarte, o protocolo não foi submetido a comitê de ética
m pesquisa biomédica, por inexigibilidade nesse contexto.
 estudo não abrangeu reumatologistas pediátricos. Todas as
onsultas foram feitas entre marc¸o de 2013 e novembro de
015. Os dados foram sumarizados e apresentados de forma
escritiva.
esultadosComo citar este artigo: Albuquerque CP, Santos-Neto LL. Evoluc¸ão da form
Rev Bras Reumatol. 2016. http://dx.doi.org/10.1016/j.rbr.2016.03.002
e 2000 até 2015, houve 839 concluintes de RMR  em todo o
rasil. No mesmo  período, a SBR outorgou 884 novos títu-
os de especialista, dentre os quais 252 foram conferidos amédica em reumatologia (RMR) no Brasil, de 2002 a 2015.
médicos sem RMR. No total, somados os concluintes de RMR
com os titulados sem RMR, foram investidos na condic¸ão de
novos reumatologistas 1.091 médicos no país. Observou-se
razão geral de 3,3 novos reumatologistas com RMR  para cada
novo reumatologista sem RMR habilitado no período.
Houve aumento progressivo do número de PRM de reuma-
tologia, das vagas credenciadas de RMR, dos concluintes de
RMR e do total de novos reumatologistas por ano (ﬁgs. 1 e 2A).
Em 2015, foram habilitados 103 novos reumatologistas, dentre
os quais 86 haviam concluído RMR. O número de TE outor-
gados pela SBR anualmente mostrou trajetória descendente
nos primeiros cinco anos da série, recuperou-se subsequen-ac¸ão de reumatologistas no Brasil: a opc¸ão  pela residência médica.
por ano no Brasil, no total e com residência médica em
reumatologia (RMR); B, número de títulos de especialista
(TE) outorgados pela Sociedade Brasileira de Reumatologia
(SBR) por ano, no total e a médicos sem RMR.
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Figura 3 – Frac¸ão de indivíduos que não haviam cursado
residência médica em reumatologia (RMR), dentre os novos
reumatologistas habilitados anualmente, no Brasil, de 2000
8a 2015.
sem recuperac¸ão consistente desde então (ﬁg. 2B). Em 2015,
foram 68 os TE emitidos pela SBR, dentre os quais 17 a
médicos sem RMR. A frac¸ão anual de novos especialistasComo citar este artigo: Albuquerque CP, Santos-Neto LL. Evoluc¸ão da form
Rev Bras Reumatol. 2016. http://dx.doi.org/10.1016/j.rbr.2016.03.002
sem RMR  reduziu-se consistentemente, alcanc¸ou os menores
patamares em 2013 e 2014 (ﬁg. 3).
Constatou-se heterogeneidade na distribuic¸ão de pro-
gramas e vagas de RMR  entre as regiões do país, com forte
Tabela 1 – Programas e vagas de RMR  no Brasil, por região e UF
Região, UF 2002  
PRM Vagas
Norte 1 1 (1,
AM 1 1 (1,
PA 0 0 (0)
TO 0 0 (0)
Nordeste 3 4 (7,
BA 1 1 (1,
CE 1 1 (1,
PB 0 0 (0)
PE 1 2 (3,
PI 0 0 (0)
RN 0 0 (0)
SE 0 0 (0)
Centro-Oeste 3 5 (9,
DF 2 4 (7,
GO 1 1 (1,
MS 0 0 (0)
Sudeste 19 39 (70
ES 0 0 (0)
MG 3 5 (9,
RJ 5 8 (14
SP 11 26 (47
Sul 5 6 (10
PR 3 3 (5,
RS 2 3 (5,
SC 0 0 (0)
Brasil 31 55 (10
RMR, residência médica em reumatologia; PRM, programa(s) de residência
Entre parênteses, a participac¸ão  percentual da região ou UF no universo d 1 6;x  x x(x x):xxx–xxx
concentrac¸ão na Região Sudeste. Esse fenômeno foi obser-
vado nos cortes transversais tanto de 2002 quanto de 2015
(tabela 1). Semelhante inequalidade distributiva transpareceu
no número de concluintes de RMR por regiões, de 2000 a 2015,
com 66,3% (556/839) desses especialistas formados na Região
Sudeste (tabela 2). Apenas 10,2% (5/49) dos PRM de reumato-
logia credenciados para 2015 eram vinculados a instituic¸ões
privadas, que juntas detinham somente 6,7% (8/120) das
vagas para ingresso na RMR  (tabela 3). Instituic¸ões públicas
responderam por 94% (789/839) dos concluintes de RMR  no
Brasil, de 2000 a 2015, dentre os quais 65,4% (549/839) foram
egressos de PRM de reumatologia vinculados a faculdades e
universidades públicas.
Discussão
Observou-se desequilíbrio entre as regiões do país quanto ao
número de concluintes de RMR, como lógica consequência
da desigualdade geográﬁca na oferta de vagas de ingresso
aqui também reportada. Existência de PRM é fator associado à
atrac¸ão e à ﬁxac¸ão de médicos na localidade do programa.15,16
No tocante à reumatologia, correlac¸ão entre a distribuic¸ão
geográﬁca desses especialistas e a oferta local de PRM naac¸ão de reumatologistas no Brasil: a opc¸ão pela residência médica.
especialidade já foi demonstrada. Assim, a desigualdade aqui
evidenciada na distribuic¸ão das vagas e de concluintes de RMR
potencialmente inﬂuencia a própria disponibilidade regional
de reumatologistas no Brasil.
, na comparac¸ão entre 2002 e 2015
2015
 (%) PRM Vagas (%)
8) 3 4 (3,3)
8) 1 2 (1,7)
 1 1 (0,8)
 1 1 (0,8)
3) 9 17 (14,2)
8) 1 1 (0,8)
8) 3 7 (5,8)
 1 2 (1,7)
6) 1 3 (2,5)
 1 1 (0,8)
 1 1 (0,8)
 1 2 (1,7)
1) 5 10 (8,3)
3) 2 5 (4,2)
8) 2 3 (2,5)
 1 2 (1,7)
,9) 23 71 (59,2)
 1 2 (1,7)
1) 6 11 (9,2)
,5) 4 16 (13,3)
,3) 12 42 (35,0)
,9) 9 18 (15,0)
5) 4 8 (6,7)
5) 4 9 (7,5)
 1 1 (0,8)
0) 49 120 (100)
 médica; UF, unidade da federac¸ão.
as vagas de RMR no Brasil.
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Tabela 2 – Concluintes de RMR  de 2000 a 2015, por região
e UF
Região UF n (%)
Norte 12 (1,4)
AM 12 (1,4)
Nordeste 72 (8,6)
BA 14 (1,7)
CE 29 (3,5)
PB 2 (0,2)
PE 22 (2,6)
PI 5 (0,6)
Centro-Oeste 102 (12,2)
DF 62 (7,4)
GO 24 (2,9)
MS 16 (1,9)
Sudeste 556 (66,3)
ES 10 (1,2)
MG 83 (9,9)
RJ 92 (11,0)
SP 371 (44,2)
Sul 97 (11,6)
PR 54 (6,4)
RS 43 (5,1)
Brasil 839 (100)
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Tabela 3 – Programas e vagas de RMR  no Brasil, em 2015
Região Instituic¸ão (UF) Vagas
Norte HU Getúlio Vargas / UFAM (AM) 2
Centro Universitário do Estado
do Pará (PA)a
1
UFT (TO) 1
Nordeste H. Sta. Izabel / Sta. Casa
de Misericórdia (BA)
1
H. Geral de Fortaleza / SES (CE) 4
H. Geral César Cals / SES (CE) 1
HU Walter Cantídio / UFC (CE) 2
HC / UFPE (PE) 3
H. Getúlio Vargas / UFPI (PI)b 1
HU Lauro Wanderley / UFPI (PB) 2
HU Onofre Lopes / UFRN (RN) 1
HU / UFS (SE) 2
Centro-Oeste H. de Base do Distrito Federal /
SES (DF)
3
HU / UnB (DF) 2
HC / UFG (GO) 2
H. Geral de Goiânia / SES (GO) 1
HU M. A. Pedrossian / UFMS (MS) 2
Sudeste HU Cassiano A. Moraes / UFES
(ES)
2
HC / UFMG (MG) 3
H. Gov. Israel Pinheiro / Ipsemg
(MG)
1
UFTM (MG) 2
HU / UFJF (MG) 1
HC / UFU (MG) 2
Sta. Casa de Misericórdia (MG) 2
H. Federal dos Servidores do
Estado (RJ)
5
HU Clementino Fraga Filho / UFRJ
(RJ)
4
HU Pedro Ernesto / UERJ (RJ) 5
HU Gaffrée e Guinle / Unirio (RJ) 2
HC / Unicamp (SP) 2
FM / USP (SP) 12
HC / Famema (SP) 2
H. de Base / Famerp (SP) 4
HC FMRP / USP (SP) 3
H. Servidor Público Estadual /
Iamspe (SP)
3
H. M. Celso Pierro /
PUC-Campinas (SP)a
2
H. Heliópolis / SES (SP) 2
Sta. Casa de Misericórdia (SP) 2
FM Botucatu / Unesp (SP) 2
FCMS / PUC-SP (SP)a 1
Unifesp (SP) 7
Sul HC / UFPR (PR) 4
HU Evangélico de Curitiba (PR)a 1
HU Regional do Norte do Paraná /
UEL (PR)
2
HU Regional de Maringá / UEM
(PR)
1
HCPA / UFRGS (RS) 3
UFCSPA (RS) 1
Grupo Hospitalar Conceic¸ão (RS) 2
H. São Lucas / PUC-RS (RS)a 3
HU P.E. São Thiago / UFSC (SC) 1
RMR, residência médica em reumatologia; UF, unidade da federac¸ão.RMR, residência médica em reumatologia; UF, unidade da federac¸ão.
Houve ampliac¸ão do número de PRM em reumatologia e
obretudo das vagas anuais de RMR  em todo o país, no período
studado. A Região Nordeste foi a que mais elevou proporci-
nalmente sua participac¸ão no universo das vagas de RMR.
m contrapartida, o Sudeste perdeu participac¸ão proporcio-
al. Nove UF que não tinham PRM de reumatologia em 2002
guraram como detentoras de tais programas no rol de 2015, a
aber: ES, MS, PA, PB, PI, RN, SC, SE e TO. Assim, na comparac¸ão
ntre 2002 e 2015, houve reduc¸ão da desigualdade distributiva
e vagas de RMR  pelo país, a qual, todavia, foi insuﬁciente
ara eliminar os desequilíbrios ainda observados. Esses dese-
uilíbrios são semelhantes aos que se veriﬁcam em relac¸ão às
agas de residência médica em geral, no Brasil.17,18
Houve acelerac¸ão do processo de ampliac¸ão das vagas
e RMR  nos últimos cinco anos. Esse fenômeno ocorreu na
steira de uma  nova concepc¸ão política que busca a expan-
ão da residência médica no país, direcionada às regiões e
s especialidades prioritárias para o SUS (Sistema Único de
aúde), considerando-se as necessidades indicadas por seus
estores regionais.19 Essa concepc¸ão se materializou com
 instituic¸ão do programa Pró-Residência, do Ministério da
ducac¸ão.20 Os editais convocatórios do Pró-Residência listam
s especialidades e regiões prioritárias, mas  admitem a inclu-
ão de outras não contempladas, mediante demonstrac¸ão de
ecessidade.21–23
Instituic¸ões privadas responderam por pequena parcela
os programas, vagas e concluintes de RMR. As santas casas
oram contadas como instituic¸ões públicas, dado seu ﬁnancia-
ento eminentemente público e o livre acesso da populac¸ão a
eus servic¸os. Fossem, todavia, contadas como hospitais par-
iculares, ainda assim apenas 16,3% (8/49) dos PRM e 10,8%Como citar este artigo: Albuquerque CP, Santos-Neto LL. Evoluc¸ão da formac¸ão de reumatologistas no Brasil: a opc¸ão  pela residência médica.
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13/120) das vagas de RMR  de 2015 estariam vinculados a
nstituic¸ões privadas. Ademais, completaram RMR  em santas
asas de misericórdia 46 reumatologistas no período estudado,
a Instituic¸ão privada.
b Não ofertou vagas em 2015.
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de sorte que, inclusos esses indivíduos, ainda assim somente
11,4% (96/839) dos concluintes de RMR  de 2000 a 2015 seriam
egressos de PRM de instituic¸ões privadas.
O Estado brasileiro é, portanto, o maior ﬁnanciador e prin-
cipal provedor de recursos humanos e materiais (incluindo
espac¸os físicos) para a RMR. Destaca-se aqui o papel das
faculdades e universidades públicas como grandes formado-
ras de reumatologistas no Brasil, responsáveis por cerca de
dois terc¸os dos concluintes de RMR  no período. A despeito da
dominância dos servic¸os públicos na formac¸ão dos reumato-
logistas brasileiros, o provimento desses especialistas no SUS
é inferior ao da iniciativa privada e muito aquém do recomen-
dado em outros países.8
Internacionalmente, apontam-se proporc¸ões ideais entre
52.000 e 85.000 habitantes por reumatologista.24–27 Em 2013,
o Brasil tinha razão aproximada de 118.000 habitantes por
reumatologista.28 Todavia, no SUS, essa proporc¸ão superava
os 400.000 usuários por reumatologista.8 Se desconsiderar-
mos  se os beneﬁciários de planos de saúde (cerca de 49
milhões de brasileiros em 2013), ainda assim, para os outros
mais de 150 milhões de brasileiros eminentemente depen-
dentes do SUS, a proporc¸ão superava os 247.000 usuários
por reumatologista.8,29,30 Portanto, embora o Estado custeie
a formac¸ão da maior parte dos reumatologistas no Brasil, o
SUS tem-se demonstrado incapaz de reter um número suﬁci-
ente desses especialistas, que posteriormente migram para o
mercado privado.
Houve mudanc¸a no perﬁl de formac¸ão de reumatologistas
no Brasil, nos últimos 16 anos. No início da série, proporc¸ões
aproximadamente iguais de novos especialistas com e sem
RMR  eram contabilizadas anualmente. Nos anos subsequen-
tes, reduziu-se a frac¸ão anual de novos reumatologistas sem
RMR, que oscila ultimamente por volta dos 15%. Paralela-
mente, houve aumento do número de vagas e de concluintes
de RMR. A queda da frac¸ão sem RMR  antecedeu a introduc¸ão, a
partir de 2008, do requisito de pontuac¸ão mínima em eventos
cientíﬁcos acreditados pela AMB,  para admissão de médicos
sem RMR  ou especializac¸ão ao exame de suﬁciência da SBR.31
Os achados sugerem uma  opc¸ão dos médicos que buscam
especializac¸ão em reumatologia pela via da RMR, desde que
haja vagas disponíveis.
O presente trabalho traz perspectivas de pesquisas sub-
sequentes. Reportamos aqui quantos reumatologistas o país
formou e habilitou nos últimos 16 anos. Trabalhos recen-
tes informam a quantidade existente desses especialistas no
país.8,28 Mas  quantos são necessários? As necessidades do
Brasil são semelhantes às de outros países? Como evoluirá a
demanda por reumatologistas no Brasil, nas próximas déca-
das? Quantos teremos de formar anualmente para suprir essa
demanda, sem incorrer em desequilíbrios? Essas são questões
relevantes para o país, que justiﬁcam pesquisas adicionais.
Em suma, de 2000 a 2015, paralelamente à ampliac¸ão no
número de vagas, a RMR  se consolidou como via preferencial
de formac¸ão e habilitac¸ão em reumatologia no país, a qual res-
ponde atualmente pela maioria dos novos especialistas que
ano a ano se agregam às ﬁleiras da reumatologia brasileira.
Houve melhoria na distribuic¸ão da oferta de vagas entre asComo citar este artigo: Albuquerque CP, Santos-Neto LL. Evoluc¸ão da form
Rev Bras Reumatol. 2016. http://dx.doi.org/10.1016/j.rbr.2016.03.002
regiões do país, conquanto insuﬁciente para eliminar os dese-
quilíbrios existentes. A maioria das vagas e programas de RMR
no Brasil esteve vinculada a instituic¸ões públicas, sobretudo 1 6;x  x x(x x):xxx–xxx
universidades públicas. Reduc¸ão das desigualdades regionais
quanto à oferta de vagas de RMR permanece como desaﬁo para
o futuro.
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